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O modelo do  Direito penal mínimo adotado pela doutrina 
garantista vem sendo superado por um Direito penal expan-
sionista, caracterizado pela criação de novos bens jurídicos 
penais, justificado pelas necessidades de uma tutela penal 
exigida por uma  sociedade cada vez mais complexa. Essas 
novas formas de delinquência, com destaque para os cri-
mes de empresa, tais como crimes: financeiros, tributários, 
fraudes, corrupção, lavagem de dinheiro e meio ambiente, 
considerados bens jurídicos supra individuais, difusos e co-
letivos, priorizam a criação de tipos penais de perigo abstra-
to, flexibilizando e relativizando as garantias constitucio-
nais penais. O Estado expansionista busca no Direito penal, 
uma solução para seus problemas sociais, assimilando-se 
ao movimento norte americano “law and order” utilizado 
para o combate crescente da criminalidade na década de 
60. Agora, o inimigo é outro, são os dirigentes das organi-
zações empresariais, como podemos observar a tendência 
mundial de responsabilização penal das pessoas jurídicas, 
em especial em relação aos crimes de empresa, com desta-
que para os crimes de corrupção e de lavagem de dinheiro. 
Nessa nova concepção de gestão estatal, com a mudança 
de titularidade dos deveres originários do Estado, estabe-
lecendo-se um novo modelo de gestão, a denominada au-
torregulação regulada, exige-se a implementação de novas 
estruturas corporativas nas organizações, em especial, a 
adoção de programas de compliance (corporate compliance 
program) e seus respectivos pilares, estabelecendo-se  um 
órgão responsável (compliance officer) para a gestão e ope-
ração do referido programa. Nesse novo modelo de gestão 
empresarial, surge um novo desafio na dogmática penal, a 
de definir a responsabilidade penal por omissão, daqueles 
que ocupam determinados cargos na estrutura organiza-
cional das empresas, como a posição do compliance officer.

A mudança de paradigma na gestão 
estatal em relação às organizações em-
presárias, trazem reflexos no âmbito 
da responsabilidade penal, oriundas 
da tendência mundial das empresas 
adotarem um novo modelo de gestão, 
a autorregulação regulada. Esse novo 
modelo de gestão empresarial, quando 
o Estado transfere para o empresário, 
os deveres originários de vigilância e 
de controle sobre as atividades corpo-
rativas tem reflexos no Direito penal do 
mundo globalizado. Nesse Direito penal 
da sociedade de riscos, caracterizado 
pelo expansionismo do Estado com a 
hiperinflação de tipos penais de peri-
go abstrato, ganha destaque a imple-
mentação de programas de compliance 
(corporate compliance program), consti-
tuindo-se em mecanismos de prevenção 
e mitigação de riscos penais, passando 
o empresário atuar na prevenção de de-
litos na fase anti delictum,  e o Estado, 
posteriormente na aplicação do jus pu-
niendi, a fase post delictum. Nessa pri-
vatização do Direito penal em relação  
a sua finalidade preventiva, a criação 
de um órgão específico de vigilância nas 
empresas por delegação da Alta Dire-
ção, denominado de compliance officer 
ou função de compliance torna-se uma 
tendência mundial, estabelecendo um 
novo desafio para os operadores direito, 
que é a determinação da responsabili-
dade penal por omissão imprópria do 
compliance officer. Esse desafio exige do 
intérprete uma avaliação sobre possibi-
lidade desse encarregado de vigilância 
ser considerado um agente garantidor 
ou garante, dentro da estrutura orga-
nizacional da empresa, tendo o dever 
de agir para evitar um resultado típico.
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Int rodução

O modelo do Direito penal mínimo adotado pela doutrina 
garantista vem sendo superado por um Direito penal expansionista, 
caracterizado pela criação de novos bens jurídicos penais, justificado 
pelas necessidades de uma tutela penal exigida por uma sociedade 
cada vez mais complexa. Essas novas formas de delinquência, com 
destaque para os crimes de empresa, tais como crimes: financei-
ros, tributários, fraudes, corrupção, lavagem de dinheiro e meio 
ambiente, considerados bens jurídicos supra individuais, difusos e 
coletivos, priorizam a criação de tipos penais de perigo abstrato, 
flexibilizando e relativizando as garantias constitucionais penais. O 
Estado expansionista busca no Direito penal, uma solução para seus 
problemas sociais, assimilando-se ao movimento norte americano 
“law and order” utilizado para o combate crescente da criminalidade 
na década de 60. Agora, o inimigo é outro, são os dirigentes das 
organizações empresariais, como podemos observar a tendência 
mundial de responsabilização penal das pessoas jurídicas, em especial 
em relação aos crimes de empresa, com destaque para os crimes 
de corrupção e de lavagem de dinheiro. A nova face do Direito 
penal como um instrumento de restrição de direitos individuais, 
passa a alcançar as classes consideradas emergentes, tais como em-
presários e dirigentes de organizações, sob o falso pretexto de ser 
um instrumento qualificado de proteção de novos bens jurídicos 
coletivos, característica de uma sociedade de riscos, marcada pela 
insegurança, trazendo incerteza na vida em sociedade. Essa nova 
postura estatal alcança as estruturas empresariais, tornando um de-
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safio na dogmática penal, definir a responsabilidade penal daqueles 
que ocupam determinados cargos na estrutura organizacional das 
empresas. Esse desafio da determinação de imputação penal nas 
organizações, na era pós industrial, é agravado pela própria falência 
do Estado Social, exigindo-se uma mudança radical no modelo de 
gestão empresarial, fazendo surgir então, a autorregulação regulada, 
transferindo o Estado por delegação ao empresário, as atividades de 
fiscalização e supervisão da gestão empresarial. 

Nessa nova concepção de gestão estatal, com a mudança de 
titularidade dos deveres originários do Estado, estabelecendo-se 
um novo modelo de gestão, exige-se a implementação de novas 
estruturas corporativas nas organizações, em especial, a adoção de 
programas de compliance (corporate compliance program) e seus respecti-
vos pilares, com destaque ao processo de avaliação de riscos penais e 
a indicação de um órgão responsável (compliance officer) para a gestão 
e operação do referido programa. 

Nesse contexto, a multiplicidade de informações que fluem 
entre os diversos setores da organização e a natureza dos bens 
jurídicos afetados, tornam e potencializam as dificuldades para 
determinação da autoria dos denominados delitos da empresa, quais 
sejam, aqueles praticados em benefício da organização através de 
seus colaboradores, em prejuízo a bens jurídicos de terceiros, em 
especial, a apuração da responsabilidade penal em relação aos crimes 
omissivos impróprios, quando os agentes ocupam uma posição de 
agir para evitar um resultado típico, sendo considerados os denomi-
nados agentes garantidores ou garantes. Nesse ambiente corporativo, 
prevalecem os denominados delitos econômicos que afetam bens 
jurídicos coletivos, e em consequência, trazem graves obstáculos 
para a configuração da antijuridicidade e da culpabilidade, flexi-
bilizando as garantias constitucionais do Direito penal clássico. 
Nesse panorama, prioriza-se a criação dos tipos penais de perigo 
abstrato em virtude da própria dificuldade da apuração da autoria 
e da valoração do resultado lesivo ao bem jurídico penal. O novo 
Direito penal de riscos prestigia a imputação da responsabilização 
penal dos dirigentes das organizações na forma de autoria mediata, 
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consagrando a temida e nociva responsabilidade penal objetiva. Esse 
cenário de criminalização nas atividades corporativas, é ampliado 
em virtude da posição física do agente e do seu distanciamento 
do bem jurídico afetado, como por exemplo, o rompimento de 
uma barragem de resíduos de minério de uma organização, cujos 
efeitos no meio ambiente, poderão ser detectados anos depois após 
a eclosão do evento, trazendo dificuldades para o estabelecimento 
do nexo causal, entre a conduta omissiva e o resultado típico. Para 
a apuração da responsabilização penal nas empresas é necessário 
enfrentar a complexidade da própria estrutura organizacional 
moderna elaborada com base na divisão de divisão de trabalho e 
de tarefas, e na acentuada utilização da delegação de funções pela 
Alta Direção, inicialmente para gerentes, e sistematicamente para os 
chefes de setores e encarregados, gerando verdadeiros subsistemas 
dentro do próprio sistema de gestão da organização, e consequen-
temente inúmeras dificuldades na apuração da participação ou da 
contribuição de cada agente para o resultado típico, em virtude 
do fracionamento do iter criminis. Nessa complexidade das estru-
turas empresariais, ganha destaque o fenômeno da solidariedade 
criminógena dos dirigentes da organização, pois eles entendem que 
aquela conduta típica na esfera penal, seria realizada em benefício 
da organização, portanto não há de se falar em responsabilização 
penal, como por exemplo nos delitos de sonegação fiscal, tornan-
do ums tarefa árdua avaliar qual o agente que praticou a conduta 
típica, antijurídica e culpável, aliada à descentralização do poder 
diretivo com a aplicação da delegação de funções, pulverizando 
a responsabilidade de cada agente, podendo criar a denominada 
irresponsabilidade organizada, estabelecendo-se dificuldades na 
determinação do nexo casual entre as condutas dos agentes e o 
resultado típico. 

Nesse novo modelo de governança, novos atores surgem dentro 
da estrutura organizacional das empresas, como o compliance officer ou 
função de compliance, atuando como encarregado de vigilância por 
delegação da Alta Direção na operação do corporate compliance program 
(programa de compliance corportativo) das sociedades empresárias. 
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Nesse contexto de estruturas organizacionais complexas, agra-
vadas pela existência de uma subordinação hierárquica de poder com 
divisão de funções e de tarefas, transferindo as decisões emanadas do 
centro do poder decisório(Alta Direção) para diversos colaboradores, 
dificulta-se a individualização da responsabilidade penal dos agentes, 
em especial pelos crimes de omissão imprópria. Esse é o desafio 
da presente investigação, determinar as hipóteses de imputação da 
responsabilidade penal do compliance officer (função de compliance) no 
âmbito das organizações e no exercício dos deveres de vigilância. 
Inicialmente, serão abordados a evolução histórica da sociedade 
de riscos atual e o novo modelo de autorregulação regulada, des-
tacando o criminal compliance corporate program, como instrumento 
mitigador da ocorrência de crimes na organização, atuando numa 
fase anti delictum, no controle e mitigação de crimes praticados por 
colaboradores contra bens jurídicos de terceiros, passando o Estado 
atuar apenas na fase post delictum, com a aplicação do jus puniendi. 
Nesse novo modelo de controle penal, há de se destacar, o perfil, 
a atuação e as responsabilidades do compliance officer nos modelos 
de gestão de compliance das organizações, bem como a importância 
da disseminação da cultura de compliance para todos os stakeholders.

Nesse cenário investigativo das hipóteses de responsabilização 
penal por omissão do compliance officer dentro das organizações, en-
frentaremos as dificuldades do déficit de tipos penais na omissivos 
na legislação, sendo necessário buscar a através de uma avaliação 
ontológica da omissão, como categoria do comportamento humano, 
a distinção entre a ação e a omissão, ambas como formas de com-
portamento ilícito, em especial a caracterização da omissão juridi-
camente relevante na esfera penal. Convém registrar a importância 
de avaliar a distinção entre as duas categorias de omissão: própria 
e imprópria, colocando-se em discussão, os critérios utilizados na 
diferenciação dogmática desses tipos penais, tais como: classificação 
jurídica (crimes de mera conduta e de resultado); natureza jurídica 
da norma violada(mandamental e de proibição); o dever de garante 
e a previsão legal. Após definida as principais diferenças entre crimes 
omissivos próprios e impróprios, passaremos a avaliar os elementos 
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que compõe os tipos penais dos delitos omissivos impróprios, co-
locando em discussão as principais teorias existentes na doutrina.

Nesse contexto, ganha importância a aplicação da teoria da 
imputação objetiva, como forma de justificativa do resultado típico, 
valorando a criação do risco não permitido pelo omitente garante, 
o nexo de causalidade e o resultado lesivo típico. A fim de facilitar 
apuração da responsabilidade penal por omissão imprópria nas 
organizações, traremos à colação os critérios utilizados para a sua 
aferição, como o bottom-up e o top-down, que facilitará de sobrema-
neira a compreensão sobre a posição e as funções do compliance officer 
na estrutura organizacional das organizações, buscando-se definir a 
subsunção da sua posição e os fundamentos caracterizadores para 
os agentes garantidores dispostos no art.º 13.º , parágrafo 2.º do 
Código penal brasileiro. 

A seguir, passaremos a análise do conceito dos tipos de agentes 
garantidores ou garantes, como por exemplo, o garante de proteção 
e de vigilância, o garante por assunção, bem como o garante por 
ingerência, quando será colocada em discussão o instituto da inge-
rência, como fonte dinâmica geradora de perigos a bens jurídicos 
de terceiros, com destaque para a violação de deveres negativos 
constituídos por deveres de asseguramento e de salvamento.

 Após a definição dos conceitos de agentes garantes, a investiga-
ção será dirigida para os deveres de vigilância nas organizações, que 
terá como objetivo a determinação da imputação da responsabili-
dade penal por omissão imprópria dos agentes que ocupam cargos 
de direção, exigindo-se um estudo aprofundado das condutas dos 
principais atores, que atuam dentro da estrutura organizacional da 
empresa no exercício do controle sobre as fontes de perigos geradas 
pela própria atividade empresarial, definindo as posições de garante 
originário ou de proteção, e o garante por vigilância. 

Em virtude de novos modelos de gestão empresarial, que 
surgem da diversidade de deveres e das obrigações nas atividades 
corporativas, com a divisão de funções e de tarefas, se faz necessária 
para a efetividade da gestão, a adoção da delegação de funções com 
a transferência de deveres originários da Alta Direção para outros 
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colaboradores dentro da estrutura da organização, destacando-se 
assim, o instituto da delegação, exigindo-se para aferição da res-
ponsabilidade penal nas organizações, uma análise sobre a posição 
de garante por derivação ou por delegação dos colaboradores, bem 
como dos deveres de garantia residual do delegante.

Após análise exaustiva sobre a posição de agentes garantidores 
dentro da estrutura organizacional das empresas, passamos agora 
ao tema principal da nossa investigação, que é a responsabilidade 
penal do compliance officer por omissão imprópria nas organizações, 
quando será realizada a avaliação das hipóteses do compliance offi-
cer como encarregado de vigilância, ser considerado um agente 
garantidor dentro da estrutura organizacional da empresa, e em 
consequência, possuir o dever jurídico de agir para evitar um 
resultado típico.

Nesse cenário, ganha densidade valorativa as normas de gestão, 
IS0 19600:2014 e ABNT NBR IS0 37001:2017, na definição da 
responsabilidade penal do compliance officer ou da função de compliance, 
pois estabelecem um rol exemplificativo das suas responsabilidades 
institucionais que deverão servir de base para a elaboração do job 
description do compliance officer. Nesse panorama, serão apresentados 
os principais pressupostos para a caracterização do compliance officer 
na posição de garante por vigilância, como por exemplo, o seu job 
description ou contrato de trabalho, avaliando incluisve os limites 
da delegação da Alta Direção dada ao compliance officer. A seguir, 
colocaremos em discussão o enquadramento da posição do com-
pliance officer, como garante, segundo o artigo 13.º, parágrafo 2.º do 
Código penal brasileiro(omissão penalmente relevante), avaliando 
as fontes do dever de agir para evitar o resultado típico, como: a lei, 
contrato e a ingerência.

Nesse espaço de individualização da responsabilização penal 
do compliance officer, serão apresentadas diversas situações fáticas 
(hipóteses) que podem gerar a responsabilidade penal para o en-
carregado de vigilância, tais como: implementação de um programa 
de compliance defeituoso; o não reporte de denúncias da prática de 
infrações penais à Alta Direção e em consequência, a não tomada de 
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decisão de realizar a ação devida; a não comunicação da denúncia 
recebida a Alta Direção, etc,.

Na busca de soluções dentro da dogmática penal para a deter-
minação da responsabilidade penal do compliance officer pela autoria 
de crimes praticados no âmbito das organizações, colocaremos em 
discussão, a conduta do compliance officer agindo em erro de tipo, 
bem como situações fáticas nas quais o compliance officer se coloca 
em estado de ignorância de forma deliberada, reconhecendo a apli-
cação da teoria da cegueira deliberada, como um dos mecanismos 
idôneos para dar soluções na imputação da responsabilização penal 
do compliance officer nas organizações.

A presente investigação da responsabilização penal do com-
pliance officer, justifica-se em face da crescente tendência das gran-
des sociedades corporativas em concentrar na figura do compliance 
officer, a gestão do compliance corporate program, tanto na fase de sua 
implementação, como na etapa de monitoramento. Esse desafio 
de identificação e de individualização das condutas realizadas pelo 
compliance officer, no exercício da prevenção e mitigação de riscos 
de ocorrência de ilícitos penais, tem como objeto precípuo a deli-
mitação de sua responsabilização penal, sob pena de desestimular a 
procura e a ocupação dessa função nas organizações, cuja demanda 
no mercado empresarial, tem crescido de forma exponencial, em face 
da necessidade do combate ao fenômeno endêmico da corrupção 
no cenário corporativo mundial.

Essa investigação com a delimitação e individualização da 
responsabilização penal do compliance officer sob o enfoque de um 
Direito penal garantista, objetiva assegurar o desenvolvimento har-
mônico e integrado das atividades corporativas desenvolvidas pelos 
colaboradores nas sociedades empresárias, garantindo a efetividade 
de um programa de compliance na prevenção e mitigação de riscos 
da ocorrência de ilícitos penais. 
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exigida por uma  sociedade cada vez mais complexa. Essas 
novas formas de delinquência, com destaque para os cri-
mes de empresa, tais como crimes: financeiros, tributários, 
fraudes, corrupção, lavagem de dinheiro e meio ambiente, 
considerados bens jurídicos supra individuais, difusos e co-
letivos, priorizam a criação de tipos penais de perigo abstra-
to, flexibilizando e relativizando as garantias constitucio-
nais penais. O Estado expansionista busca no Direito penal, 
uma solução para seus problemas sociais, assimilando-se 
ao movimento norte americano “law and order” utilizado 
para o combate crescente da criminalidade na década de 
60. Agora, o inimigo é outro, são os dirigentes das organi-
zações empresariais, como podemos observar a tendência 
mundial de responsabilização penal das pessoas jurídicas, 
em especial em relação aos crimes de empresa, com desta-
que para os crimes de corrupção e de lavagem de dinheiro. 
Nessa nova concepção de gestão estatal, com a mudança 
de titularidade dos deveres originários do Estado, estabe-
lecendo-se um novo modelo de gestão, a denominada au-
torregulação regulada, exige-se a implementação de novas 
estruturas corporativas nas organizações, em especial, a 
adoção de programas de compliance (corporate compliance 
program) e seus respectivos pilares, estabelecendo-se  um 
órgão responsável (compliance officer) para a gestão e ope-
ração do referido programa. Nesse novo modelo de gestão 
empresarial, surge um novo desafio na dogmática penal, a 
de definir a responsabilidade penal por omissão, daqueles 
que ocupam determinados cargos na estrutura organiza-
cional das empresas, como a posição do compliance officer.

A mudança de paradigma na gestão 
estatal em relação às organizações em-
presárias, trazem reflexos no âmbito 
da responsabilidade penal, oriundas 
da tendência mundial das empresas 
adotarem um novo modelo de gestão, 
a autorregulação regulada. Esse novo 
modelo de gestão empresarial, quando 
o Estado transfere para o empresário, 
os deveres originários de vigilância e 
de controle sobre as atividades corpo-
rativas tem reflexos no Direito penal do 
mundo globalizado. Nesse Direito penal 
da sociedade de riscos, caracterizado 
pelo expansionismo do Estado com a 
hiperinflação de tipos penais de peri-
go abstrato, ganha destaque a imple-
mentação de programas de compliance 
(corporate compliance program), consti-
tuindo-se em mecanismos de prevenção 
e mitigação de riscos penais, passando 
o empresário atuar na prevenção de de-
litos na fase anti delictum,  e o Estado, 
posteriormente na aplicação do jus pu-
niendi, a fase post delictum. Nessa pri-
vatização do Direito penal em relação  
a sua finalidade preventiva, a criação 
de um órgão específico de vigilância nas 
empresas por delegação da Alta Dire-
ção, denominado de compliance officer 
ou função de compliance torna-se uma 
tendência mundial, estabelecendo um 
novo desafio para os operadores direito, 
que é a determinação da responsabili-
dade penal por omissão imprópria do 
compliance officer. Esse desafio exige do 
intérprete uma avaliação sobre possibi-
lidade desse encarregado de vigilância 
ser considerado um agente garantidor 
ou garante, dentro da estrutura orga-
nizacional da empresa, tendo o dever 
de agir para evitar um resultado típico.
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